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SECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto do Procedimento 

1- O presente procedimento, elaborado ao abrigo do disposto na alínea b) do nº 1 
do artigo 20.º do Código dos contratos Públicos (CCP) tem por objeto a 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO DE PROJECTOS DE 
ESPECIALIDADES PARA A CONSTRUÇÃO DE “EDIFÍCIO NA R.13 DE JANEIRO, 15 
- CADAVAL” - PARQUE PÚBLICO DE HABITAÇÃO A CUSTOS ACESSÍVEIS 
INVESTIMENTO RE-C02-I05 

2-  O preço base do presente concurso público, para o objeto do presente 
programa de procedimento é de 14 500,00 €, não incluindo o IVA, distribuído 
da seguinte forma: 

 

Artigo 2.º 

Entidade Adjudicante 

A entidade pública adjudicante é o Município do Cadaval, com morada na Avenida Dr. 
Francisco Sá Carneiro, 2550 – 103 Cadaval, Portugal, Telefone: 262 690 100, endereço 
eletrónico: compras.publicas@cm-cadaval.pt 

 

Artigo 3.º 

Órgão Que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada pelo Presidente da Câmara Municipal, no uso da 
competência prevista nas disposições conjugadas do nº 1, da alínea f), do artigo 34.º 
da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro e da alínea b), do nº1, do artigo 18º, do Decreto-
Lei nº197/99, de 8 de Junho, que lhe fora delegada por deliberação do órgão executivo 
de 15 de outubro de 2021. 

 

Artigo 4.º 

Júri 

1- O presente procedimento é conduzido por um júri, designado pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, o qual inicia funções no dia útil seguinte ao 
envio do anúncio para publicação. 

mailto:compras.publicas@cm-cadaval.pt
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2- São ainda competência do júri prestar aos interessados os esclarecimentos 
necessários à boa compreensão e interpretação das peças de concurso, proceder à 
apreciação das propostas de acordo com o critério de adjudicação, à elaboração de 
relatório preliminar, à audiência prévia dos concorrentes e à elaboração do relatório 
final. 

3- O júri terá a seguinte composição, todos com direito a voto de igual valor e a serem 
designados pelo órgão competente, sendo designados 3 elementos efetivos e 2 
elementos suplentes constituídos pela seguinte ordem: 

Elementos efetivos: Rita Geada Faustino, como presidente, Nelson José Almeida 
Ricardo e Diogo Miguel Carvalho Gaspar de Almeida 

Elementos suplentes: João Maurício da Silva Santos e António Luís Custódio Pereira. 

 

Artigo 5.º 

Disponibilização das peças do procedimento 

1 – O meio eletrónico de fornecimento das peças do procedimento é a plataforma 
eletrónica de contratação pública, acessível através do sítio eletrónico 
https://www.acingov.pt designado para efeitos do presente Programa do Concurso 
por Plataforma acinGov, onde será integralmente disponibilizado todo o processo do 
procedimento, este acesso é gratuito e permite efetuar a consulta e o download 
gratuito das peças do procedimento. 

2 – O processo do concurso encontra-se disponível nos serviços da Divisão de 
Ordenamento do Território, localizado na morada da entidade adjudicante, onde pode 
ser examinado, durante as horas de expediente (das 8:30 h às 16:00h), desde a data de 
publicação do respetivo anúncio até ao dia e hora limite para entrega das propostas. 

 

Artigo 6.º 

Esclarecimentos 

1 – Os interessados podem solicitar esclarecimentos relativos à boa compreensão e 
interpretação dos elementos expostos durante o primeiro terço do prazo fixado no 
número 1 do artigo 8.º; 

2 – Os pedidos devem ser apresentados por escrito, ao júri, na Plataforma acinGov, 
fazendo referência à identificação do presente procedimento; 

3- Os esclarecimentos a que se referem os números anteriores são prestados por 
escrito, pelo júri, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação 
das propostas;  

4- Os esclarecimentos prestados serão comunicados ao interessado, e 
simultaneamente disponibilizados na Plataforma acinGov, e juntos às peças do 
procedimento que se encontram patentes para consulta; 

https://www.acingov.pt/
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5 – Os esclarecimentos referidos nos números anteriores, fazem parte integrante das 
peças do procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

Artigo 7.º 

Erros e Omissões 

1 – Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado no número 1 do artigo 8.º, os 
interessados devem apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar uma 
lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das 
peças do procedimento por si detetados. 

a) Que digam respeito a: 

     i) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

    ii)Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução 
do contrato a celebrar;  

   iii)Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o 
interessado não considere exequíveis; 

   iii)Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o 
interessado não considere exequíveis; 

b) Erros e omissões do projeto que não se incluam na alínea anterior. 

2 – Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, 
os interessados devem apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar 
uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões do 
caderno de encargos detetados, com exceção dos referidos na alínea b) do número 
anterior e daqueles que por eles apenas pudessem ser detetados na fase de execução 
do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das 
circunstâncias concretas.  

3 – Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, 
o órgão competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os erros e 
as omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que 
não sejam por ele expressamente aceites. 

4 – O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do 
suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites nos termos do disposto no 
número anterior. 

5 – As listas com a identificação dos erros e das omissões detetados pelos 
interessados, bem como as decisões previstas no n.º 4, são publicitadas na Plataforma 
acinGov e juntas às peças do procedimento que se encontram patentes para consulta. 
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Secção II 

Da Proposta 

Artigo 8.º 

Prazo de entrega das propostas 

As propostas bem como os documentos que a integram serão entregues até ao dia e 
hora fixado no Anúncio, ou no final das prorrogações decididas pelo órgão competente 
para a decisão de contratar. 

 

Artigo 9.º 

Entrega da proposta eletrónica 

A entrega da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 
exclusivamente de forma eletrónica através da plataforma eletrónica de contratação 
pública acinGov, acessível no sítio eletrónico https://www.acingov.pt. 

 

Artigo 10.º 

 Proposta  

1- A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e processada 
informaticamente. 

2 – Os documentos que a constituem a proposta são encriptados, devendo ser 
autenticados através de assinatura eletrónica qualificada; 

3 - A proposta será assinada eletronicamente pelo Concorrente ou seu representante. 
Sempre que seja assinada por procurador, juntar-se-á procuração com assinatura 
reconhecida na qualidade, que confira a este último poderes para o efeito. 

4 – A proposta do preço deverá incluir a totalidade dos lotes e ser sempre 
acompanhada pela lista de preços por cada lote. 

5 – O preço da proposta será expresso em Euros e não incluirá o Imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA). 

 

Artigo 11.º 

Documentos que Instruem a Proposta 

1- Cada proposta deverá ser instruída com os seguintes documentos: 

a) Declaração de acordo com o modelo constante do Anexo I ao presente Programa 
do Concurso; 

b) Declaração com indicação do preço contratual. 

https://www.acingov.pt/
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c) Apresentação dos elementos da proposta conforme caderno de encargos. 

2 – A Declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, referida em 1.a), 
deverá observar o disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57º do Código dos Contratos 
Públicos. 

3 – O disposto no número anterior é aplicável aos Agrupamentos Concorrentes. 

4 – Sem prejuízo do acima exposto, integrarão também a proposta quaisquer 
documentos que o Concorrente apresente por os considerar indispensáveis, nos 
termos do n.º 3 do artigo 57º do Código dos Contratos Públicos. 

5 – As propostas que não incluírem algum dos documentos referidos no ponto 1, serão 
excluídos ao abrigo da alínea d) do artigo 146º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Artigo 12.º 

Modo de apresentação dos documentos das propostas 

1 – Os documentos que constituem as propostas serão apresentados, conforme 
indicado no artigo 11º, epigrafado “ Documentos que Instruem a Proposta”. 

2 – Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a 
declaração referida na alínea a) do ponto 1 do artigo 11º do presente Programa de 
Concurso, deverá satisfazer os requisitos fixados no n.º 5 do artigo 57º do Código dos 
Contratos Púbicos. 

3 – Todos os documentos da proposta têm de ser redigidos em língua portuguesa. 
Porém, quando pela sua natureza, estiverem redigidos noutra língua, deve o Corrente 
fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada 
mas acompanhada de declaração do Concorrente nos termos da qual este declare 
aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, 
sobre os respectivos originais. 

4 – Nos documentos utilizados para a elaboração do plano de trabalhos permite-se a 
utilização de expressões em língua estrangeira que resultem da utilização de 
programas informáticos. 

 

Artigo 13.º 

Agrupamentos 

1 - Ao concurso poderão apresentar-se Agrupamentos de empresas, nos termos do 
disposto no artigo 54º do Código dos Contratos Públicos, sem que entre elas exista 
qualquer modalidade jurídica de associação. 

2 – A constituição jurídica dos Agrupamentos não é exigida na apresentação da 
proposta, mas as empresas agrupadas serão responsáveis perante a Entidade 
Adjudicante, pela manutenção da sua proposta, com as legais consequências. 
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Qualquer alteração na composição do Agrupamento e/ ou Consórcio terá de ser 
autorizada pela Entidade Adjudicante, sob pena de exclusão, em qualquer fase do 
procedimento. 

3 – Todas as empresas constituintes de Agrupamento ou Consórcio têm de apresentar 
os documentos de habilitação referidos no artigo 23º que lhes são aplicáveis, de 
acordo com o disposto no artigo 84º do Código dos contratos Públicos. 

4 – Os membros de um Agrupamento Concorrente não podem ser simultaneamente 
Concorrentes no presente concurso, nem integrar outro Agrupamento Concorrente. 

5 – No caso de adjudicação da empreitada ser feita a um Agrupamento de empresas, 
estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na 
modalidade de Consórcio externo de responsabilidade solidária, devendo, até à data 
da assinatura do contrato, apresentar os seguintes documentos: Cópia do Contrato de 
Consórcio, procuração outorgada por todos os membros do Consórcio ao seu líder, 
com poderes para este proceder à faturação de todos os trabalhos executados, 
receber quaisquer quantias ao abrigo do contrato dando respectiva quitação, bem 
como poderes para receber todas as notificações e comunicações respeitantes ao 
contrato celebrado. 

   

Artigo 14.º 

Prazo de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas durante um prazo de 66 
(sessenta e seis) dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação 
das propostas. 

Artigo 15.º 

Propostas Variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 

Artigo 16.º 

Negociação 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

 

Artigo 17.º 

Retirada da Proposta 

Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que 
já as tenham apresentado podem retirá-las, nos termos do disposto no artigo 137º do 
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Código dos Contratos Públicos, através do procedimento definido na Plataforma 
acinGov. 

 

  Secção III 

Da Análise e Adjudicação das Propostas 

 

Artigo 18.º 

 Esclarecimentos sobre a proposta 

1 – O Júri do Concurso pode pedir aos Concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre 
as propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e avaliação 
das mesmas. 

2 – Os esclarecimentos prestados pelos Concorrentes sobre as respectivas propostas 
fazem parte integrante das mesmas desde que observadas as regras fixadas no n.º 2, 
do artigo 72º, do Código dos Contratos Públicos. 

3 – Os esclarecimentos prestados devem ser juntos ao processo do concurso, devendo 
todos os Concorrentes ser notificados dos mesmos. 

  

Artigo 19.º 

Critério de adjudicação 

1 – A adjudicação é feita segundo o critério da proposta economicamente mais 
vantajosa, na seguinte modalidade: Monofator – avaliação do preço enquanto único 
aspeto da execução do contrato a celebrar. 

2 – Em caso de empate, será usado o seguinte critério de desempate: sorteio. 

 

Artigo 20.º 

  Audiência prévia 

1 – A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos 
concorrentes, nos termos do disposto nos artigos 146º a 148º do código dos contratos 
Públicos. 

2 – Elaborado o relatório preliminar, o júri envia-o a todos os concorrentes fixando-lhe 
o prazo de 5 dias para se pronunciarem por escrito ao abrigo do direito de audiência 
prévia. 

3 – As notificações que ocorrerem em sede de audiência prévia fornecem os 
elementos necessários para que os interessados fiquem a conhecer todos os aspetos 
relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito. 
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Artigo 21.º 

 Escolha do Adjudicatário 

1 – Depois de cumpridas as formalidades prevista na lei, a entidade Adjudicante, com 
base no relatório final fundamentado e elaborado pelo júri e de acordo com o critério 
de adjudicação indicado no artigo 19º do presente Programa de Concurso, escolhe o 
Adjudicatário. 

2 – O órgão competente para a decisão de contratar toma a decisão de adjudicação e 
notifica-a, em simultâneo, a todos os concorrentes até ao termo do prazo da obrigação 
de manutenção das propostas. 

3 – Por motivo devidamente justificado, a decisão de adjudicação pode ser tomada e 
notificada aos concorrentes após o termo do prazo referido no número anterior, sem 
prejuízo do direito de recusa da adjudicação pelo concorrente cuja proposta foi 
escolhida. 

 

Artigo 22.º 

  Documentos de habilitação a apresentar pelo Adjudicatário 

1 – No prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação da adjudicação, o Adjudicatário 
deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração conforme o modelo constante do Anexo II ao presente Programa de 
Concurso; 

b) Documentos comprovativos de que se não encontra nas situações previstas nas 
alíneas b), d), e), e h) do nº 1 do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos; 

c) Certidão permanente da empresa; 

d) Nome(s) completo(s) e número(s) de identificação civil e fiscal da(s) pessoa(s) que 
irá(ão) outorgar o contrato ou caso o pretendam facultar, cópia do Bilhete de 
Identidade e Cartão de Contribuinte ou  cópia do Cartão de Cidadão. 

2 – Quando os documentos a apresentar se encontrem disponíveis na Internet, o 
adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução indicar à 
entidade adjudicante o endereço do sítio onde aqueles podem ser consultados, bem 
como a informação necessária a essa consulta, desde que o referido sítio e 
documentos dele constante estejam redigidos em língua portuguesa; 

3 – Pode ainda ser solicitada ao adjudicatário, pelo órgão competente para a decisão 
de contratar, a apresentação de quaisquer documentos da titularidade das 
habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a 
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celebrar e que constam do presente programa de concurso, que devem ser 
presentados no prazo fixado no n.º 1.  

 

Artigo 23.º 

  Documentos de habilitação a apresentar pelo Agrupamento 

1 – Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, os 
documentos referidos no n.º 1 do artigo anterior devem ser apresentados por todos os 
seus membros; 

2 – É aplicável ao agrupamento o disposto no n.º 2 do artigo anterior. 

 

  Secção IV 

Cauções 

 

Artigo 24.º 

Caução para garantir o cumprimento de obrigações 

1 – Não será exigida a prestação de qualquer caução, nos termos da alínea a) do nº 2 
do artigo 88º do CPP. 

 

Artigo 25.º 

Não apresentação dos documentos de habilitação 

1 – A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o Adjudicatário não 
apresentar os documentos de habilitação dentro do prazo e nos termos dos artigos 
22º a 23º do presente Programa de Concurso. 

2 – Quando as situações previstas no número anterior se verifiquem por facto que não 
seja imputável ao Adjudicatário, a Entidade Adjudicante deve conceder-lhe, em função 
das razões invocadas, um prazo adicional para a apresentação dos documentos em 
falta, sob pena de caducidade da adjudicação. 

3 – No caso de caducidade da adjudicação, a Entidade Adjudicante deve adjudicar a 
empreitada à proposta ordenada em lugar subsequente. 

 

Artigo 26.º 

Confirmação de compromissos 

1 – No prazo que tenha sido fixado na notificação de adjudicação, deve o Adjudicatário 
proceder à confirmação dos compromissos assumidos por terceiras entidades relativos 
a atributos ou a termos ou condições da sua proposta. 



MUNICÍPIO DO CADAVAL 
CÂMARA MUNICIPAL 

Programa do Procedimento 
 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

FORNECIMENTO DE PROJECTOS DE ESPECIALIDADES PARA A CONSTRUÇÃO DE 
“EDIFÍCIO NA R.13 DE JANEIRO, 15 - CADAVAL” - PARQUE PÚBLICO DE HABITAÇÃO A 

CUSTOS ACESSÍVEIS INVESTIMENTO RE-C02-I05 

13 

 2- A adjudicação caduca se o adjudicatário não confirmar os compromissos referidos 
no artigo anterior fixado para o efeito. 

3 – No caso previsto no número anterior, a Entidade Adjudicante deve adjudicar à 
proposta ordenada em lugar subsequente. 

 

 

  Secção V 

Disposições finais 

Artigo 27.º 

Encargos do concorrente 

1 – São encargos do concorrente as despesas inerentes à elaboração da proposta, 
incluindo as de prestação de caução. 

2 – São ainda da responsabilidade do concorrente as despesas e encargos inerentes à 
redução do contrato a escrito, que inclui as decorrentes do Visto do Tribunal de 
Contas. 

Artigo 28.º 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Programa de Concurso 
aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos, e demais legislação 
aplicável. 

 



MUNICÍPIO DO CADAVAL 
CÂMARA MUNICIPAL 

Programa do Procedimento 
 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

FORNECIMENTO DE PROJECTOS DE ESPECIALIDADES PARA A CONSTRUÇÃO DE 
“EDIFÍCIO NA R.13 DE JANEIRO, 15 - CADAVAL” - PARQUE PÚBLICO DE HABITAÇÃO A 

CUSTOS ACESSÍVEIS INVESTIMENTO RE-C02-I05 

14 

 
 

ANEXOS 
 

Índice: 
  
Anexo I: Modelo de declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos 

Anexo II: Modelo de declaração de habilitação 
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ANEXO I 
Modelo de declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de encargos 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57º do Código dos Contratos Públicos] 
 
1 - …. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade e 
representante legal de (1) … (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 
de Agrupamento Concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 
tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução 
do contrato a celebrar na sequência do procedimento de… (designação ou referência 
ao procedimento em causa) declara, sob compromisso de honra, que a sua 
representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o 
conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, 
sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos 
seguintes documentos, que junta em anexo (3) 
a)… 
b)… 
3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 
execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
4. Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 
situações previstas no nº 1 do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos. 
5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como Concorrente ou como membro de Agrupamento candidato ou 
Concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 
6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o Concorrente obriga-se, nos termos do 
disposto no artigo 81º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 
comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d) e) e h) 
do n.º 1 do artigo 55º do referido Código. 
7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 
documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 
imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 
456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como Concorrente ou 
como membro de Agrupamento candidato ou Concorrente, em qualquer 
procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 



MUNICÍPIO DO CADAVAL 
CÂMARA MUNICIPAL 

Programa do Procedimento 
 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

FORNECIMENTO DE PROJECTOS DE ESPECIALIDADES PARA A CONSTRUÇÃO DE 
“EDIFÍCIO NA R.13 DE JANEIRO, 15 - CADAVAL” - PARQUE PÚBLICO DE HABITAÇÃO A 

CUSTOS ACESSÍVEIS INVESTIMENTO RE-C02-I05 

16 

… (local),… (data),… [assinatura (4)]. 
 
(1) Aplicável apenas a Concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada» 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta para além desta 

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos nºs 2 e 3 do 
artigo 57º do CCP. 

 (4) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57º do CCP. 
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ANEXO II 
Modelo de declaração de habilitação 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81º do Código dos contratos Públicos] 
 

1. … (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)…(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
Agrupamento Concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 
Adjudicatário (a),no procedimento de …(designação ou referência ao procedimento 
em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se 
encontra em nenhuma das situações previstas no nº 1 do artigo 55º do Código dos 
Contratos Públicos: 
2. O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde 
podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada 
(4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55º do 
Código dos contratos Públicos. 
3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica a caducidade da adjudicação e constitui contra-ordenação muito grave, nos 
termos do disposto do artigo 456º d Código dos Contratos Públicos, a qual pode 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou membro de Agrupamento candidato ou Concorrente, 
em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 
prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal. 
… (local),… (data),… [assinatura (5)] 
 
(1) Aplicável apenas a Concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada». 
 (3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «sua 
representada». 
(5) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57º do CCP. 
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